
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS
LICITAÇÕES E CONTRATOS

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2023

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para, sob demanda, prestar serviços de
manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma
estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa
de Custos e Índices da Construção Civil-SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE, através do
Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos.

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital)

Razão Social: ______________________________________________________________________
CNPJ Nº __________________________________________________________________________
Endereço: ___________________________________________________________________________
E-mail: _____________________________________________________________________________
Cidade: ______________________________ Estado: _______ Telefone: _______________________
Representante/Pessoa para Contato:______________________________________________________
CPF:_______________________________RG N º:__________________________________________.
Obtivemos,  através  do  endereço  eletrônico  www.cruzdasalmas.ba.leg.br  o  Edital  da  Licitação  da
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023.

 __________________,_____de _____________ de 2023

_____________________________________
Assinatura

Senhor Licitante,

Visando  comunicação  futura  entre  este  Município  e  essa  empresa,  solicito  de  Vossa  Senhoria
preencher o recibo de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do telefone: 75-
3312-1741  ou por e-mail cpl.cmcruzdasalmas@gmail.com

A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Cruz das Almas – BA, 31 de março de 2023

TIALISSON DOS SANTOS GONÇALVES 
Pregoeiro

Rua João Gustavo da Silva, 129  Cruz das Almas  Bahia
https://www.cruzdasalmas.ba.leg.br/  (75) 98116.9047  (75) 3312.1741
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023
DADOS DO EDITAL

I. PROCESSO ADMINISTRATIVO /DATA

Processo Administrativo nº 032/2023

II. MODALIDADE/NÚMERO DA LICITAÇÃO

Pregão Presencial nº 008/2023
III. TIPO DE LICITAÇÃO

Menor Preço
IV. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

Menor Preço Global
V. ÓRGÃO SOLICITANTE/ SETOR FISCALIZADOR/CONTROLE SOCIAL

Gabinete da Presidência/Controle Interno
VI. OBJETO

Constitui-se objeto desta licitação a contratação de empresa especializada em engenharia para, sob demanda, prestar
serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva,  com fornecimento  de  peças,  materiais  e mão de obra,  na  forma
estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil-SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE, através do Sistema de Registo de
Preços, de acordo com as condições e especificações estabelecidas no Anexo I do Edital – Termo de Referência.
VII. LOCAL DA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS

Os Serviços  deverão  ser  executados  no  território  do  Município  de  Cruz  das  Almas,  na  Zona  Urbana,  na  Sede,
relacionados na Autorização de Serviço/Fornecimento, conforme consta especificado no Edital e Anexos.
VII. REGIME DE EXECUÇÃO

Indireta, pelo Regime da Empreitada por Preço Unitário

VIII. LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA ABERTURA

DOS ENVELOPES.
DATA E HORÁRIO: 20/04/2023, às 09h00min  
LOCAL: Sede da Câmara Municipal, na Rua João Gustavo nº 123, Centro, Cruz das Almas – Bahia, CEP 44.480-000

IX. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta Licitação será atendida com recursos do Município de Cruz das Almas,  alocados na
Unidade Câmara Municipal, consignadas nas Dotações constantes do Edital e/ou da Minuta Contratual.
X.  PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

12 (doze) meses
XI. REGÊNCIA LEGAL

Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123,
14/12/2006,   Lei Complementar Municipal nº 013/2009, de 23/12/2009, Decreto Municipal nº 37/2013, de 10/01/2013,
Decreto Municipal nº 27/2015, de 29/01/2015, Decreto Municipal nº 411-2023, de 07/10/2023 alterado pelo Decreto
Municipal nº 099-2022, de 10/03/2022 e  alterações posteriores de toda a legislação referida
XII.  LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta Licitação serão prestados
pelo Departamento de Licitações e Compras e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min e das 14
às 17h00min, na  Sede da Câmara Municipal, na  Rua João Gustavo nº 123, Centro, Cruz das Almas – Bahia, pelo
Telefone: (75) 3312-1741   ou  eletronicamente, pelo e-mail: cpl.cmcruzdasalmas@gmail.com
AUTORIDADE COMPETENTE:  THIAGO CHAGAS DA SILVA SANTOS  
PREGOEIRO RESPONSÁVEL: TIALISSON DOS SANTOS GONÇALVES 
ATO DE DESIGNAÇÃO:  Portaria nº 10/2023

Rua João Gustavo da Silva, 129  Cruz das Almas  Bahia
https://www.cruzdasalmas.ba.leg.br/  (75) 98116.9047  (75) 3312.1741
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MINUTA DO EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

A  Câmara  Municipal  de  Cruz  das  Almas,  por  intermédio  do  Pregoeiro, designado  pela  Portaria  nº
10/2023,  publicada  no  Diário  Oficial  da  Câmara  Municipal,  torna  público  para  conhecimento  dos
interessados que  na  data,  horário  e  local  indicados,  fará  realizar  licitação  na  modalidade  Pregão
Presencial,  do  tipo  Menor  Preço,  para  seleção  de  proposta  visando  a contratação  de  empresa
especializada em engenharia para, sob demanda, prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva,
com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e
insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-
SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE, através do Sistema de Registo de Preços, conforme
as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

O  procedimento  licitatório  observará  as  disposições  da  Lei  Federal  n.º  10.520,  de  17/07/2002,  e,
subsidiariamente,  da  Lei  n.º  8.666,  de  21/06/1993,  Lei  Complementar  n.º  123,  14/12/2006,    Lei
Complementar  Municipal  nº  013/2009,  de  23/12/2009,  Decreto  Municipal  nº  37/2013,  de  10/01/2013,
Decreto Municipal nº 27/2015, de 29/01/2015, Decreto Municipal nº 411-2023, de 07/10/2023 alterado
pelo Decreto Municipal nº 099-2022, de 10/03/2022 e  alterações posteriores de toda a legislação referida
e alterações pertinentes.

O Pregão Presencial é a modalidade e forma adequada para a contratação de serviços comuns para
atendimento das necessidades da Administração, conforme disposição do Decreto Municipal nº 37/2013,
de 10/01/2013.

DATA: 20/04/2023
HORÁRIO: 09h00min
LOCAL:  Sede da Câmara Municipal, na Rua João Gustavo nº 123, Centro, Cruz das Almas – Bahia, CEP
44.480-000

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. A  presente  licitação  tem  como  objeto  a  seleção  de  proposta  para  contratação  de  empresa
especializada em engenharia para, sob demanda, prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva,
com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e
insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-
SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE, através do Sistema de Registo de Preços, conforme
especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I.

1.1. Em  caso  de  divergência  entre  as  especificações  do  objeto  descritas  no  Edital  e  as
especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este
último.
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SEÇÃO II - DA DESPESA

2. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3. São admitidas a participar da licitação todas as empresas interessadas que atenderem a todas as
exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto licitado. 

3.1. Como  requisito  para  participação  neste  Pregão,  o  licitante  deverá  manifestar,  através  de
declaração própria, preferencialmente, no modelo sugerido pelo Edital, que está ciente e concorda com
as condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO”.

3.2. Não poderão participar deste Pregão:
3.2.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.
3.2.2. Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades apresentem autorização
específica dos sócios para contratar com a Administração objeto diverso do previsto no contrato social ou
estatuto;
3.2.3. A  autorização  assemblear  deverá  observar  as  regras  de  convocação  e  de  quórum  para
instauração e deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade.
3.2.4. Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o documento
equivalente.
3.2.5. Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com pessoal,
previstos na Lei Complementar nº.  101/00;
3.2.6. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;
3.2.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município (art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do
Decreto Municipal nº 37/2013, de 10/01/2013) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou
impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93);
3.2.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº
9.605/98;
3.2.9. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade;
3.2.10. Empresas  em  processo  falimentar,  em  processo  concordatário,  em  recuperação  judicial  ou
extrajudicial;
3.2.11. Empresas  de  que  sejam proprietários,  controladores  ou  diretores  Vereadores,  conforme  Lei
Orgânica Municipal;
3.2.12. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92
(Lei de Improbidade Administrativa).
3.2.13. Quaisquer  interessados  que  se  enquadrem  nas  vedações  previstas  no  artigo  9º  da  Lei  nº
8.666/93.
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3.3. Será  permitida  a  participação  de  cooperativas,  desde  que  apresentem  modelo  de  gestão
operacional  adequado  ao objeto  desta  licitação,  com compartilhamento  ou  rodízio  das  atividades de
coordenação  e  supervisão  da  execução  dos  serviços,  e  desde  que  os  serviços  contratados  sejam
executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o
licitante às sanções previstas neste edital.

SEÇÃO  IV  –  DO  TRATAMENTO  DAS  MICROEMPRESAS,  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE  E
EQUIPARADOS

4. No  caso  de  participação  de  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  ou  equiparados,  será
observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49.

4.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas
condições  do  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte,  instituído  pela  Lei
Complementar nº 123/06. 

4.2. No caso de  participação  de sociedade  cooperativa  com receita  bruta  igual  ou  inferior  a  R$
3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, VI da
Lei Complementar nº 123/06, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei
Complementar nº 123/06 às ME/EPP.

4.3. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº
123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP.

4.4. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe
da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 

4.5. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº
123/06,  e  não possuírem quaisquer  dos impedimentos  do § 4º  do artigo citado,  deverão apresentar
declaração  que  cumprem  os  requisitos  legais  para  a  qualificação  como microempresa,  empresa  de
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts.
42 a 49 da referida Lei Complementar.

4.6. Até a data e horário marcados para abertura da sessão,  a licitante deverá comprovar o seu
enquadramento  como  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  na  forma  do  disposto  na  Lei
Complementar  nº 123,  de 14/12/2006.  Poderá ser realizada diligências para verificação da condição,
mediante verificação do Site Oficial do Ministério da Economia/Secretaria da Receita Federal.

4.7. A não apresentação da declaração de ME/EPP ou documento equiparado importará na renúncia
ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06.

SEÇÃO V – DA HABILITAÇÃO
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5. Para  habilitação  na  licitação,  exigir-se-á  dos  interessados  documentação  relativa  a  Habilitação
Jurídica,  Qualificação  econômico-financeira,  Regularidade  fiscal  e  trabalhista,  Qualificação  técnica  e
Documentação complementar.

5.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:
5.1.1. Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
5.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo,  estatuto ou contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado na Junta Comercial  da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
5.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores;
5.1.5. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
5.1.6. Em caso de cooperativas: 
a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver; 
c) Ata de Fundação; 
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; 
f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

5.2. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:
5.2.1. Certidão  negativa  de  falência,  insolvência,  concordata,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,
expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica ou empresário individual. Caso opte
pela entrega de Certidão emitida na Comarca, deverá o licitante apresentar Declaração que comprove o
emitente ser o Distribuidor judicial.
5.2.2. Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa,  vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
5.2.3. No  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a  apresentação  de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
5.2.4. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma:
5.2.4.1. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações
contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da
empresa;
5.2.4.2. No caso de empresas de responsabilidade limitada,  cópia autenticada das páginas  do Livro
Diário,  contendo  Termo  de  Abertura,  Balanço  Patrimonial,  Demonstrações  Contábeis  e  Termo  de
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Encerramento,  com  o  respectivo  registro  na  Junta  Comercial  e,  no  caso  de  sociedades  simples
(cooperativas), no cartório competente.
5.2.5. A  comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada  mediante  obtenção  de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação
das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
5.2.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  deverão  comprovar  patrimônio
líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

5.2.7. O  licitante  deverá  apresentar  os  seguintes  índices  contábeis,  extraídos  do  último  balanço
patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa
situação financeira. 

5.2.8. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

5.3. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:
5.3.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ);
5.3.2. Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
5.3.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.3.4. Prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Federal,  mediante  Certidão  Negativa  de  Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), referente a todos os créditos
tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU),  inclusive  os  créditos  tributários  relativos  às
contribuições sociais.
5.3.5. Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede
do licitante.
5.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.
5.3.7. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas.

5.3.8. Quando  o  contrato  for  executado  por  filial  da  empresa,  o  licitante  deverá  comprovar  a
regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial.

5.3.9. As  certidões  de  comprovação  da regularidade  fiscal  e  trabalhista  dos  licitantes  deverão  ser
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese
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de  ausência  de  prazo  estabelecido,  deverão  estar  datadas  dos  últimos  180  (cento  e  oitenta)  dias
contados da data da abertura da sessão pública.

5.3.10. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo que esta  apresente  alguma restrição  (art.  43  da  LC nº
123/06).

5.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração,  para a
regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06 e LC  nº
155/2016)

5.3.12. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.3.13. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito
à contratação,  sem prejuízo das sanções previstas no art.  81 da Lei  nº 8.666/93,  sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, para
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.4. Documentos relativos à Qualificação Técnica:
5.4.1. Registro ou inscrição na entidade competente (CREA ou CAU), dentro do prazo de validade, em
atividade  relacionada  ao  objeto  desta  licitação,  em conformidade  com Inciso  I  do  Art.  30  da  Lei  nº
8.666/93.
5.4.2. Comprovação  da  Capacidade  Técnico-Operacional: apresentação  de  Atestado(s)  de
Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que
a  empresa licitante,  executou  trabalhos  similares  ou  compatíveis  em características,  quantidades  e
prazos com o objeto desta licitação;
5.4.3. Comprovação da Capacidade Técnico-Profissional: comprovação do licitante possuir em seu
quadro  permanente,  na  data  prevista  para  entrega  da  documentação,  profissional(is)  de  nível
superior ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente (CREA), detentor(es) de
Atestado(s)  de  Responsabilidade  Técnica  (ART)  e  de  sua(s)  respectiva(s)  Certidão(ões)  de  Acervo
Técnico (CAT) por execução compatível(is) com o objeto da presente licitação, na forma do inciso I, § 1º
do Art. 30 da Lei nº 8.666/93, o qual será o responsável técnico pela execução do objeto, admitindo-se a
sua  substituição  por  profissional  de  experiência  equivalente  ou  superior,  desde  que  aprovada  pela
Fiscalização e/ou Administração da Câmara Municipal, em cumprimento ao disposto no § 10º, do Artigo
30, da Lei 8.666/93.
5.4.4. O(s)  profissionais  designado(s)  como  responsável(is)  técnico(s)  pela  instalação  deverá(ao)
constar da relação de profissionais no registro da empresa no CREA e seu(s) vínculo(s) deverá(ão) ser
comprovado(s) da seguinte forma:
5.4.5. No caso de ser sócio-proprietário da empresa  : através da apresentação do contrato social ou
outro documento legal, devidamente registrado no Órgão competente. 
5.4.6.   No caso de  empregado da empresa:  através  da apresentação da Carteira de Trabalho  e
Previdência Social - CTPS ou Fichas de Registro de Empregado comprovando o vínculo empregatício do
profissional com a empresa licitante.
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5.4.7. No caso de profissionais que detenham vínculo através de Contrato de Prestação de Serviços  :
através  da  apresentação  do  Instrumento  Particular  de  Prestação  de  Serviços  celebrado  entre  o
profissional  e a empresa licitante,  até  a data  da apresentação  da documentação,  juntamente  com a
Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA/CAU, com prazo de vigência válido, no qual
conste a inscrição do profissional citado no referido Instrumento Particular, como responsável técnico da
licitante. 
5.5. Deverá apresentar Atestado de Visita (facultativo) ou no caso de optar pela não realização da
visita técnica apresentar Declaração (obrigatória) subscrita pelo Responsável Técnico, de que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades do objeto deste certame, assumindo total responsabilidade
por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
avenças técnicas ou financeiras com a Câmara Municipal, sob as penalidades da lei. 
5.6. Declaração, datada e assinada pelo responsável  legal  da pessoa jurídica, de que possuirá e
apresentará,  na  data  da  assinatura  do  Contrato,  documentos  que  indiquem  as  instalações,
aparelhamento  e  pessoal  técnico  adequados,  suficientes  e  disponíveis  para  realização  do objeto  da
presente licitação, bem como disponibilizará a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos, conforme previsto no inciso II, do art. 30, da Lei 8.666/93.
5.7. Os currículos dos profissionais envolvidos na prestação dos serviços poderão ser requisitados a
qualquer tempo pela Contratante para análise de conformidade.
5.8. Não  serão  aceitos  protocolos  de  entrega  ou  solicitação  de  documento  em substituição  aos
requeridos no Termo de Referência.

5.9. Documentação complementar  :
5.9.1. O licitante deverá declarar:
5.9.1.1. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as
exigências deste Edital;
5.9.1.2. que  não  utiliza  mão-de-obra  direta  ou  indireta  de  menores,  conforme  Lei  nº  9.854/99,
preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital;
5.9.1.3. que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  preferencialmente,  conforme  Modelo
sugerido pelo Edital;
5.9.1.4. o enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos
da Lei Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital.

5.10. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste
item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante.

5.11. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

5.12. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal,
tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02.

5.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:
5.13.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física;
5.13.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;
5.13.3. Em  nome  da  filial,  se  o  licitante  for  a  filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
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5.13.4. Em original,  em publicação da imprensa oficial  ou em cópia autenticada por  cartório  ou por
servidor  qualificado  da  Câmara  Municipal  de  Cruz  das  Almas-BA, designado  para  a  Comissão
Permanente de Licitações, Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio.

5.14. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado.

SEÇÃO VI – DA VISTORIA

6. O licitante deverá vistoriar o local onde serão executados os serviços, em companhia de servidor(a)
da Câmara Municipal, conforme designação da autoridade competente, até o último dia útil anterior à data
fixada para a abertura da sessão, com o objetivo de se inteirar das condições e do grau de dificuldade
existentes,  mediante  prévio  agendamento  de  horário,  exclusivamente,  pelo  correio  eletrônico
cpl.cmcruzdasalmas@gmail.com    

6.1. Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar o Termo de Referência e todos os
documentos  do  Edital,  sendo  facultado  a  vistoria  dos  locais  dos  serviços,  executando  todos  os
levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões,
as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. Caso a
licitante entenda por não realizar a vistoria ao local onde os serviços serão executados, deverá apresentar
declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto, bem como das implicações
técnicas e financeiras para execução dos serviços,  conforme recomenda o Acórdão nº 983/2008-TCU-
Plenário e outros em mesmo sentido. 

6.2. A visita ao local de execução dos serviços é compreendida como um direito subjetivo da empresa
licitante, e não uma obrigação imposta pela Administração, motivo pelo qual devem ser uma faculdade
dada pela Administração aos participantes do certame. [Acórdão TCU AC-0234-05/15-Plenário]

6.3. O  Atestado  de  Vistoria  deverá  ser  assinado  por  representante  da  Câmara  Municipal  ou  outro
servidor designado e pelo responsável técnico ou representante da licitante. 

6.4. Os  licitantes não  poderão  alegar  o  desconhecimento  das  condições  e  do  grau  de  dificuldade
existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência desta Licitação.

SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO

7. O licitante deverá estar previamente credenciado para participar do Pregão Presencial.

7.1. O  proponente  deverá  se  apresentar  para  credenciamento  junto  o  Pregoeiro  por  um
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento
licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes,
identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente e Contrato Social da
licitante.

7.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de credencial, conforme Modelo do Anexo
IV,  atribuindo-lhe poderes para formular  ofertas e lances de preços e praticar  todos  os demais  atos
pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa
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proponente  deverá  apresentar  cópia  do  respectivo  Estatuto  ou  Contrato  Social,  no  qual  estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.3. A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o não
comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, não inviabilizará a participação do
(s) licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o proponente pode
remeter os envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma que encontrar,
inclusive por via postal ou outro meio eficaz de protocolo. 

7.4. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes não
poderão rubricar  documentos  ou fazer  qualquer  observação em ata ou mesmo de se manifestar  ou
interferir no desenvolvimento dos trabalhos, ressaltando que quando a documentação de credenciamento
estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será entregue ao
licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento
se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a disputa.

7.5. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar o Pregoeiro a Declaração
de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação
previstas neste edital, Anexo V, e os envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação,
não sendo mais aceitas novas propostas.

7.6. Recomenda-se  que  todos  os  representantes  dos  licitantes  permaneçam  na  sessão  até  a
conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva, sob pena de decadência do direito ao
recurso.

7.7. Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição dessas
empresas pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o
prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando
denegados  os  recursos  interpostos),  após  o  que  serão  destruídos  pela  Comissão  Permanente  de
Licitação.

7.8. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta.

SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL

8. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar, por meio de petição protocolada na Sede da Câmara Municipal, na Rua João Gustavo nº 123,
Centro,  Cruz  das  Almas  –  Bahia, pelo  Telefone:  (75)  3312-1741    ou   pelo  e-mail:
cpl.cmcruzdasalmas@gmail.com, o ato convocatório do pregão.

8.1. Caberá à Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

8.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório,  será definida e publicada nova data para
realização do certame.
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8.3. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  à
Pregoeira  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente, por meio eletrônico via internet, no endereço indicado neste edital.

8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

8.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão autuados no
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

SEÇÃO IX – DA PROPOSTA 

9. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope fechado e rubricado pelo representante legal
da empresa ou por seu mandatário identificado como Proposta de Preços, endereçada o Pregoeiro, com
indicação dos elementos a seguir:

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE “A”- PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em
papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na
última folha e preferencialmente rubricada nas demais.

9.2. A  proposta  deverá  conter  a  especificação  detalhada  do  objeto  oferecido,  rigorosamente  de
acordo  com  as  exigências  constantes  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não  se  admitindo  propostas
alternativas.

9.3. A proposta deverá apresentar o preço por item e total expressos em R$ (reais). O resultado da
operação aritmética que apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas
decimais a partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas
decimais. Essa operação deverá ser efetuada no valor final por tipo de produto

9.4. Os preços serão para entrega dos produtos neste Município e deverão incluir todas e quaisquer
despesas  necessárias  para  o  objeto  desta  licitação,  tais  como:  impostos,  tributos,  encargos  e
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço
ofertado corresponder às especificações do objeto licitado. 

9.5. Será rejeitada a proposta que apresentar  valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais
e  instalações  de  propriedade  da  licitante,  para  os  quais  ela  renuncie  à  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração. 

9.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se
a condição de pagamento à vista,  não devendo por isso, computar  qualquer  custo financeiro para o
período de processamento das faturas.
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9.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 120 (cento e vinte) dias
corridos, a contar da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas,
sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

9.8. A Proposta de Preço será considerada de acordo com os Anexos deste Edital, por Menor  
Preço Global,  expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, cujo o preço dos serviços apresentados
na proposta leve em conta todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  e  quaisquer  outros  custos  ou
despesas que incidam ou venham a incidir  direta ou indiretamente  sobre o fornecimento dos
serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços
necessários  à  execução  do  objeto  em  perfeitas  condições  de  uso  e  a  manutenção  destas
condições durante o prazo de contrato. 

9.9. Constatado erro no demonstrativo de Formação de Preços e Composição de BDI e Encargos
Sociais, será permitida a realização de diligências para adequação conforme previsão neste Edital.

9.10.  Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais prevalecerão os primeiros, devendo o
Pregoeiro proceder às correções necessárias.

9.11. A não  apresentação  das  exigências  acima,  junto  com a  proposta  de  preços,  acarretará  na
desclassificação desta.

9.12. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.

9.13. Nos preços  ofertados  já  deverão estar  inclusos  os tributos,  fretes,  taxas,  seguros,  encargos
sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. O Imposto de Renda de Pessoa
Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados
à Administração, não serão incluídos na proposta apresentada.

9.14. Cada  licitante deverá  elaborar  suas  composições  de  custos  mensais  incluindo  todos  os
materiais, equipamentos e mão-de-obra que entenderem necessários para a conclusão do serviço, de
acordo com as especificações técnicas, que demonstrem a viabilidade técnica e econômica dos valores
propostos para o(s) serviço(s). Para efeito de composição de salários na formação do preço deverá ser
considerado a convenção coletiva, se for o caso.

9.15. As propostas terão validade de  120 (cento e vinte) dias,  contados  da data de abertura da
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

9.16. Decorrido  o  prazo  de  validade  das  propostas, sem convocação  para  contratação,  ficam os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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9.17. No caso de cooperativa,  deverá acrescer  do percentual  correspondente ao recolhimento que
Administração deverá fazer a título de contribuição previdenciária, conforme dispõe o art. 22, inciso IV, da
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. É uma obrigação legal dos tomadores de serviços de cooperativas
junto  ao  INSS a  cargo do  contratante.  Não se  trata  de  equalização  de propostas  e  sim de critério
necessário para se chegar à proposta mais vantajosa para a Administração1.

SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá no local, na data e na
hora  indicadas  no  preâmbulo  deste  Edita devendo  o  representante  da  licitante  efetuar  o  seu
credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para formulação de propostas, lances,
negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame (art.  11 do  Decreto Municipal  nº
37/2013, de 10/01/2013).

10.1. A  abertura  dos  envelopes  relativos  aos  documentos  das  propostas  e  de  habilitação  será
realizada sempre em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo
Pregoeiro.

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com
propostas classificadas participarão da fase de lances.

10.3. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço e as demais que tenham valores sucessivos
e superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço. Na impossibilidade de obter pelo
menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a
de menor preço, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem
da sessão pública de lances verbais.

10.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as propostas
em condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais.

10.5. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o
seu preço compatível  com os praticados  no  mercado,  esta  poderá  ser  aceita,  devendo  o  Pregoeiro
negociar, visando obter preço melhor.

10.6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de classificação e habilitação.

10.7. O critério de julgamento será o de menor preço global.

10.8. A sessão pública poderá ser reaberta:

1 Licitações e contratos : orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e
ampl.  – Brasília : TCU, Secretaria-Geral da Presidência : Senado Federal, Secretaria Especial  de Editoração e
Publicações, 2010, pág. 485.
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10.8.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
10.8.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.9. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
10.10.  O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de
desempate da Seção “Das Regras Gerais de Desempate”, será convocado tendo por base o próprio
preço que ofereceu na sessão de lances;
10.11.  O direito  de  preferência  previsto  na  Seção “Do Direito  de  Preferência  das  Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados” deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance
apresentado pelo licitante subsequente;
10.12.  Existindo  ME/EPP  ou  equiparado  dentro  do  novo  critério  de  preferência,  prosseguir-se-á,
normalmente,  nos  termos  da  Seção  “Do  Direito  de  Preferência  das  Microempresas,  Empresas  de
Pequeno Porte e Equiparados”;
10.13.  Finalizado o procedimento previsto na Seção “Do Direito de Preferência das Microempresas,
Empresas  de  Pequeno  Porte  e  Equiparados”,  ou  inexistindo  direito  de  preferência  de  ME/EPP  ou
equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção “Da Negociação”;
10.14.  Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo
recursal, nos termos da Seção “Dos Recursos”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases
previstas neste Edital.

10.15. A convocação poderá  ser  por  meio  e-mail,  ou,  ainda,  fac-símile,  de  acordo com a  fase  do
procedimento licitatório.

10.16. A convocação  feita  por  e-mail  ou  fac-símile  dar-se-á  de  acordo com os  dados  contidos  no
Cadastro  de  Fornecedores,  sendo  da  responsabilidade  do  licitante  manter  seus  dados  cadastrais
atualizados.

SEÇÃO XI – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas  
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

11.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

11.2. O Pregoeiro ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lance.

SEÇÃO XII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES

12. Aberta  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  com  propostas  classificadas  poderão  apresentar  lances
verbais.
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12.1. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro poderá
fixar valor mínimo, em reais, não superior a 0,05% do valor estimado da contratação, a ser admitido
como variação entre um lance e outro.

12.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo Pregoeiro.

12.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
Pregoeiro.

12.4. Durante o transcurso da sessão,  os licitantes serão informados,  em tempo real,  do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.

12.5. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo
o direito de pleitear qualquer alteração.

12.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível  a realização de
eventual diligência, conforme faculdade prevista no art. 43, § 3º da Lei nº 8.666/93

12.7. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será
dado prosseguimento à sessão pública.

SEÇÃO XIII – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS

13. Todos os licitantes deverão permanecer em Sessão até que o Pregoeiro possa verificar a ocorrência
de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências:

13.1. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado,
após  o  término  dos  lances,  para  apresentar  nova  proposta  de  preço  inferior  àquela  considerada
vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I
c/c § 3º, da LC nº 123/06);

13.2. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço
inferior  àquela  considerada  vencedora  do certame,  desde que em tempo hábil,  e  atenda as demais
exigências previstas neste Edital,  terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I,  da LC nº
123/06).

13.3. Não ocorrendo contratação  de ME/EPP ou equiparado  na forma do subitem anterior,  serão
convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória
para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame
(Art. 45, II, da LC nº 123/06).

13.4. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e
equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e
2º, da LC nº 123/06).
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13.5. O critério  de empate (5%) deverá  ser  aferido  segundo  o preço obtido  antes  da negociação
prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”.

13.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de
ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.

13.7. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate
falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as
demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06).

13.8. O disposto nesta Seção somente será aplicável  quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06).

SEÇÃO XIV – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE

14. Se  depois  de  realizado  o  procedimento  previsto  na  Seção  “Do  Direito  de  Preferência  das
Microempresas,  Empresas  de  Pequeno  Porte  e Equiparados”,  restarem duas ou  mais  propostas  em
igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço
válido, tal como autoriza o art. 48, §3º da Lei Complementar nº 147/2014.
14.1. Na ausência das hipóteses  de prioridade acima referenciada ou no caso de concurso  entre
eventuais participantes, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual
todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

SEÇÃO XV - DA NEGOCIAÇÃO

15. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente
ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  lance  mais  vantajoso,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,
observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar
condições diferentes das previstas neste Edital.

15.1. A negociação  será  realizada  em Sessão  Pública,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.

SEÇÃO XVI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

16. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.

16.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada
em  primeiro  lugar  tenha  usufruído  do  tratamento  diferenciado  previsto  nos  artigos  44  e  45  da  Lei
Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência do Governo
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Federal,  seção “Despesas – Gastos  Diretos  do  Governo – Favorecido  (pessoas físicas,  empresas  e
outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício
anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo
3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°,
do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

16.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual
de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.

16.3. Constatada  a  ocorrência  de  qualquer  das  situações  de  extrapolamento  do  limite  legal,  o
Pregoeiro deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo
3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de
desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 – Plenário).

16.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.

16.5. Será desclassificada a proposta final que: 
16.5.1.Contenha vícios ou ilegalidades;
16.5.2.Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência;
16.5.3.Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital;
16.5.4.Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis;
16.6. Consideram-se  preços  manifestamente  inexequíveis  aqueles  que,  comprovadamente,  forem
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

16.7. Considera-se  inexequível  a  proposta  que apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

16.8. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

16.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Cruz das Almas para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de
pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física
ou jurídica qualificada.

16.10. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo
até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

16.11. No julgamento das propostas,  o Pregoeiro poderá sanar  erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
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registrado  em ata  e  acessível  a  todos  os  licitantes,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.

16.12. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

16.13.  A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará  o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.14. Havendo  aceitação  da  proposta  classificada  em primeiro  lugar  quanto  à  compatibilidade  de
preço, o Pregoeiro poderá determinar a realização de vistoria nas instalações e equipamentos utilizados
pelo  Licitante  para  a  prestação  de  serviços  objeto  desta  Licitação  para  atestar  a  disponibilidade  do
pessoal e equipamentos necessários e essencial ao cumprimento do objeto licitado conforme Anexo IX.

SEÇÃO XVII – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

17. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e
compatibilidade do preço, o Pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação de
habilitação,  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b)  Cadastro Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos de Improbidade Administrativa,  mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

17.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual
matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário).

17.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado.

17.3. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores,  o Pregoeiro abrirá o envelope
contendo os documentos de habilitação.

17.4. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma prevista
na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”.

17.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito)
dias  úteis  para  a  apresentação  de novos  documentos,  escoimados  das  causas  referidas  no  ato  de
inabilitação.

SEÇÃO XVIII – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
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18. A proposta ajustada ao lance final  do licitante vencedor,  no modelo sugerido pelo Anexo IX e os
documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados ao e-mail do Departamento de Licitações e
Compras, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação do Pregoeiro. Deverá
acompanhara a proposta a  Declaração de Elaboração Independente de Proposta, no Modelo conforme
consta em anexo deste Edital.

18.1. A  proposta  ajustada  deverá  vir  acompanhada  de  Demonstrativo  de  Formação  de  Preços,
Planilha Orçamentária, Composição de BDI, Memória de Cálculo, que leve em conta todos os impostos,
encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente
sobre o fornecimento dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com
materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção
destas condições durante o prazo de contrato.

18.2. Eventual erro na elaboração do Demonstrativo de Formação de Preços e Composição de BDI e
Encargos Sociais poderá ser corrigido pelo licitante após a fase de lances, com fulcro no art. 43, § 3º da
Lei nº 8.666/93. Isso não se aplica ao licitante que não houver apresentado os documentos.

18.3. A via original da proposta, os documentos e os anexos remetidos por fac-símile ou por e-mail do
Departamento de Licitações e Compras da Câmara Municipal deverão ser encaminhados no prazo de 03
(três) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, ao Departamento de Licitações e Compras – Sede
da Câmara Municipal, na Rua João Gustavo nº 123, Centro, Cruz das Almas – Bahia, CEP 44.480-000,
em envelope fechado com as seguintes informações: Câmara Municipal de Cruz das Almas, o número do
Pregão Presencial, razão social, CNPJ e endereço da empresa. Não será aceito documento que seja
protocolado após a data.

18.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado.

18.5. Caso  os  documentos  sejam  de  procedência  estrangeira  deverão  também  ser  devidamente
consularizados.

SEÇÃO XIX - DOS RECURSOS

19. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma
imediata e motivada, no prazo de lei, manifestar sua intenção de recorrer.

19.1. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão
solicitar à Pregoeira o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com
os recursos disponíveis no órgão dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado
vencedor do certame ou de qualquer outro documento dos autos.

19.2. As razões do recurso deverão ser protocoladas no Departamento de Licitações e Compras, no
prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões,
também protocoladas no Departamento de Licitações e Compras, em igual prazo, que começará a correr
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do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

19.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da
sessão  pública  deste  Pregão,  implica  decadência  desse  direito,  ficando  o  Pregoeiro  autorizado  a
adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

19.4. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do
processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso.

19.5. Caso os autos do processo não estejam disponíveis  para vista dos licitantes interessados,  o
prazo para recurso será suspenso.

19.6. Manifestado o interesse de recorrer, o Pregoeiro poderá:
19.6.1. Negar  admissibilidade  ao  recurso,  quando  interposto  sem  motivação  ou  fora  do  prazo
estabelecido;
19.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;
19.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora.

19.7. O  acolhimento  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

SEÇÃO XX – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

20. Não  havendo  recurso,  o  Pregoeiro  adjudicará  o  objeto  ao  licitante  vencedor  e  encaminhará  o
procedimento à autoridade superior para homologação.

20.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor.

20.2. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o
contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis.

20.3. A convocação do licitante subsequente será realizada de acordo com as regras previstas na
Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

SEÇÃO XXI – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
21.  Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, de acordo com a
Minuta constante no Anexo II deste Edital, com o Licitante primeiro classificado e, se for o caso, com
os demais  classificados  que aceitarem fornecer  pelo preço do primeiro,  obedecida  a ordem de
classificação e os quantitativos propostos. 

21.1. A Câmara municipal, a seu critério, poderá convocar formalmente o Licitante, por meio de
fax, e-mail ou carta com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, informando o local, data e hora
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para a reunião e assinatura da Ata de Registro  de Preços que terá efeito  de compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas. 

21.2. No caso do Licitante primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, responderá na forma da legislação vigente, sem
prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital. 

21.3. Durante a vigência da Ata de Registros de Preços, os preços registrados serão fixos e
irreajustáveis,  exceto  nas  hipóteses  previstas  no art.  34  do  Decreto  Municipal  nº  411-2023,  de
07/10/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 099-2022, de 10/03/2022.

21.4. O  preço  registrado  poderá  ser  revisto  em  decorrência  de  eventual  redução  daqueles
praticados no mercado,  ou de fato que eleve o custo dos produtos,  observadas as disposições
contidas na  alínea “d”, inciso II,  do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, devidamente comprovado,
cabendo  à  Câmara  Municipal,  por  meio  do  empregado  designado  gestor  da  Ata,  promover  as
necessárias negociações junto às empresas vencedoras. 

21.5. Os  fornecimentos  objeto da Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
mediante a emissão da Nota de Empenho e a respectiva Autorização de Fornecimento e ainda,
conforme for o caso da lavratura do Contrato equivalente. 

21.6. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal a firmar as contratações
que  deles  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição
pretendida,  sendo  assegurado  ao  beneficiário  do  registro,  a  preferência  de  fornecimento  em
igualdade de condições. 

SEÇÃO XXII – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
22. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços  qualquer  órgão  ou  entidade  da
Administração  Pública  Municipal  que  não  tenha  participado  do  certame  licitatório,  mediante  a
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº
411-2023, de 07/10/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 099-2022, de 10/03/2022. 
 
22.1.  Os fornecimentos  ou contratações adicionais  a que se refere este Edital  não poderão
exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  100%  (cem  por  cento)  dos  quantitativos  dos  itens  deste
instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes. 

22.2.  Fica estabelecido que o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que aderirem. 
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22.3.  O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira aquisição ou
contratação por órgão integrante da Ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no
edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
 
22.3.1.  Após a  autorização  do órgão gerenciador,  o  órgão não participante  deverá  efetivar  a
contratação solicitada em até 90(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

22.3.2. Caberá ao Licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique  as  obrigações  presentes  e  futuras  decorrentes  da  ata,  assumidas  com  o  órgão
gerenciador e órgãos participantes (§ 7º do art. 27 do Decreto Municipal nº 411-2023, de 07/10/2023
alterado pelo Decreto Municipal nº 099-2022, de 10/03/2022). 
 
SEÇÃO XXIII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
23. O  Beneficiário  da  Ata  terá  o  seu  registro  de  preço  cancelado  na  Ata,  por  intermédio  de
processo administrativo específico: 
23.1. A pedido do Licitante Detentor da Ata, mediante solicitação por escrito, quando: 

a. comprovar a ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução da Ata,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado; 

b. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
de mercado dos insumos que compõem o custo dos serviços/materiais objeto da Ata. 
23.2.  Por iniciativa da Câmara Municipal, por razões de interesse público devidamente motivadas e
justificadas, assegurado o contraditório e ampla defesa, quando o Licitante: 

a. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; 

b. perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 

c. não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço; 
d. não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de

Registro de Preço; 
e. incorrer em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes; 
f. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º

da Lei nº 10.520, de 2002. 
 
23.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Câmara Municipal fará o devido
apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos Licitantes Vencedores a nova ordem de
registro. 

SEÇÃO  XXIV  –  DA  CONTRATAÇÃO  COM  OS  FORNECEDORES  BENEFICIÁRIOS  DA  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS

24. A  contratação  com  o  fornecedor  registrado,  de  acordo  com  a  necessidade  do  órgão,  será
formalizada por intermédio de (a) instrumento contratual; b) nota de empenho de despesa; c) autorização
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de  compra;  ou,  d)  especificar  outro  instrumento  similar),  conforme  disposto  no  artigo  62  da  Lei  nº
8.666/93.

24.1. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo
de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; e/ou, b)
assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
Edital.

24.2. Esse  prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e
aceita pela Administração.

24.3. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Municipal realizará da consulta da
regularidade fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro
Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa  para  identificar  possível
proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

24.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 03 (três) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

24.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

24.6. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante,
ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, de tudo dando ciência à Administração.

24.7. O contrato, conforme Minuta constante do Anexo VII deste Edital, será firmado na vigência da Ata
de Registro de Preços e terá vigência especificada conforme a necessidade da Câmara Municipal, para o
serviço contratado, podendo ser prorrogado pelo prazo e forma permitidos na Lei nº.  8.666/93.

24.8. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante
vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.

24.9. O contrato e seus respectivos  Termos Aditivos  serão publicados  no Diário  Oficial  da Câmara
Municipal  de  Cruz  das  Almas,  disponível  no  endereço  eletrônico
https://www.cruzdasalmas.ba.leg.br/diariooficial/ ou  www.cruzdasalmas.ba.leg.br,  em  extrato,  por
iniciativa e conta da Administração. 

24.10. O instrumento de contrato é obrigatório sempre que o valor da aquisição ultrapassar o limite de R$
80.000,00 (oitenta)  mil  reais  e facultativo  nos demais em que a Administração puder  substituí-lo  por
outros instrumentos hábeis, tais notas de empenho de despesa, autorização de fornecimento.

SEÇÃO XXV – DA SUBCONTRATAÇÃO 

25. É vedada a subcontratação do objeto do contrato.
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SEÇÃO XXVI – DO REAJUSTE

26. Não  é  possível  reajustamento  dos  preços  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ou  do  contrato  de
fornecimento.

26.1.  É possível a revisão de preços ou reequilíbrio, nas hipótese previstas na legislação que rege este
procedimento licitatório.

26.2. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que
se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro
do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se
tornou excessivo.

26.3. A atualização  monetária  dos  pagamentos  devidos  pela  Administração,  em caso  de  mora,  será
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a
variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

26.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre
a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na
fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM =
I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 365
i

I = 
365

6/100 I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

SEÇÃO XXVII – DA GARANTIA DO CONTRATO

27. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco
por  cento)  de  cada  montante  a  pagar,  para  assegurar  o  pagamento  de  multas,  indenizações  e
ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do
último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos.

27.1. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração, reajuste ou revisão do valor do
contrato.

27.2. A  garantia  prestada  será  restituída  (e/ou  liberada)  após  o  cumprimento  integral  de  todas  as
obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do
art. 56 da Lei 8.666/93.
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27.3. Em caso de atraso ou descumprimento das obrigações de prestar garantia e firmar o respectivo
contrato,  perdera a licitante vencedora do certame o direito ao contrato,  podendo ser convocados os
licitantes remanescentes, observando a ordem de classificação das propostas de preços. 

27.4. A recusa de assinar o contrato implicará a suspensão do seu direito de participação de licitações na
Câmara Municipal de Cruz das Almas pelo prazo de dois anos. 

SEÇÃO XXVIII – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

28. A  contratação  com  o  fornecedor  registrado,  de  acordo  com  a  necessidade  do  órgão,  será
formalizada por intermédio de (a) instrumento contratual; b) nota de empenho de despesa; c) autorização
de  compra;  ou,  d)  especificar  outro  instrumento  similar),  conforme  disposto  no  artigo  62  da  Lei  nº
8.666/93.

28.1. O órgão convocará o adjudicatário para, a cada contratação, no prazo de 03 (três) dias úteis, (a)
efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; e/ou, b) assinar o Contrato), sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.

28.2. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e
aceita pela Administração.

28.3. Previamente à formalização de cada contratação, o Setor de Contratos realizará da consulta da
regularidade fiscal e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro
Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa  para  identificar  possível
proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

28.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 03 (três) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

28.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

28.6. É admitida a subcontratação parcial  do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total
licitado, mediante prévia e expressa autorização do órgão contratante.

28.7. As  empresas  a  serem  subcontratadas  deverão  ser  indicadas  e  qualificadas  pela  empresa
contratada, com a descrição dos serviços a serem prestados e seus respectivos valores.

28.8. A  subcontratação  somente  será  autorizada  mediante  apresentação,  pela  empresa
subcontratada, de toda a documentação de habilitação exigida neste Edital.

28.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à Administração
ou a terceiros na execução do objeto subcontratado.

28.10. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa subcontratada, na
hipótese de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus
anexos.
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28.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital.

28.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

28.13. Durante  a  vigência  do  contrato,  a  fiscalização  será  exercida  por  um  representante  da
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e
dirimir  as  dúvidas  que  surgirem  no  curso  da  prestação  dos  serviços,  de  tudo  dando  ciência  à
Administração.

28.14. Será lícita  a contratação de sociedades cooperativas  desde que os serviços  licitados  sejam
prestados  em  caráter  coletivo  e  com  absoluta  autonomia  dos  cooperados,  seja  em  relação  às
cooperativas,  seja  em  relação  ao  tomador  dos  serviços.  Não  será  admitido,  em  sendo  contratado
cooperativas, que os serviços sejam prestados por pessoas físicas estranhas ao rol de cooperados.

SEÇÃO XXIX - DO REAJUSTE

29. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE.

29.1. Para  a  efetiva  aplicação  do  reajuste,  previsto  no  item  acima,  a  licitante  vencedora  deverá
apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e
negociação a Câmara Municipal de Cruz das Almas.

29.2. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço
que se  tornou  insuficiente,  instruído  com a  documentação que comprove o desequilíbrio  econômico-
financeiro do contrato,  devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o
preço que se tornou excessivo.

29.3. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a
variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

29.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre
a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na
fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM =
I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = I = 
I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

SEÇÃO XXX - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO

30. A  contratação  com  o  fornecedor  registrado,  de  acordo  com  a  necessidade  do  órgão,  será
formalizada por intermédio de instrumento contratual.

SEÇÃO XXXI – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

31. O contrato terá vigência especificada conforme a necessidade da Câmara Municipal,  para o
serviço contratado, podendo ser prorrogado pelo prazo e forma permitidos na Lei nº.  8.666/93.

SEÇÃO XXXII – DA GARANTIA DO CONTRATO

32. Não será exigida garantia para assinatura do contrato.

SEÇÃO XXXIV – DO PREÇO

33.  Durante a vigência do contrato os preços são fixos e irreajustáveis, antes do prazo de 12 (doze)
meses da apresentação da proposta.

SEÇÃO XXXV - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

34. O contratado obriga -se a:
34.1. Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.
34.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
34.3. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento do objeto deste contrato durante toda sua
vigência, em conformidade com as disposições do Edital, inclusive seus anexos e termos da proposta de
preços, nos termos da legislação vigente, ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou
complementá-los. 
34.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obriga
a atender  prontamente,  bem como dar  ciência  à  mesma,  imediatamente  e  por  escrito,  de  qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do fornecimento e da garantia. 
34.5. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quantitativos
contratados, sempre nas mesmas condições estipuladas neste Contrato. 
34.6. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela
Contratante, referentes à execução do objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas neste
instrumento. 
34.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta
responsabilidade à alegação de ausência de fiscalização da Contratante em seu acompanhamento. 
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34.8. Promover,  em seu próprio nome e às suas expensas,  as medidas judiciais  ou extrajudiciais
necessárias  para  reparar  os  danos e  prejuízos  causados,  sendo  de  sua  responsabilidade  eventuais
reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir em decorrência do evento danoso; 
34.9. Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da
fiscalização exercida pelo Contratante; 
34.10. Responsabilizar-se  pelos  salários,  encargos  sociais,  previdenciários,  securitários,  taxas,
impostos e quaisquer outros que venham incidir sobre o seu pessoal, necessário à execução do objeto a
ser fornecido. 
34.11. Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para a boa execução dos serviços; 
34.12. Cumprir as ordens de serviço emitidas pelo Contratante; 
34.13. Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços; 
34.14. Realizar  manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  equipamentos  necessários  a  execução  dos
serviços, de acordo com as recomendações do fabricante, incluindo os serviços de funilaria e lubrificação,
bem como a substituição das peças desgastadas, quando for o caso. 
34.15. Manter  durante  a  execução  dos  contratos,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar a
cada fatura, comprovação de regularidade fiscal. 

SEÇÃO XXXVI – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

35. O Contratante obriga-se a:
35.1. Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
35.2. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos
da sua assinatura;
35.3. Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo,
para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os relatórios de prestação do
serviço elaborados pela Contratada; 
35.4. Proporcionar  à  Contratada  o  acesso  às  informações  e  documentos  necessários  ao
desenvolvimento dos serviços, bem como aos locais onde os serviços serão executados; 
35.5. Comunicar à Contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão
ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize sob
pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 
35.6. Efetuar os pagamentos devidos de forma tempestiva, de acordo com o estabelecido em contrato.
35.7. Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  prestados,  caso  os  mesmos  afastem-se  das
especificações do Edital e seus Anexos e da Proposta da contratada. 
35.8. Manifestar-se  formalmente  em todos  os  atos  relativos  à  execução do contrato,  em especial
quanto à aplicação de penalidades pelo descumprimento total ou parcial do contrato. 

SEÇÃO XXXVII - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

36. O objeto será recebido:
36.1. provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  mediante  termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
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36.2. definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 dias do recebimento provisório, após o decurso
do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;
37. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados.

SEÇÃO XXXVIII – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO

38. O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato.
38.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

SEÇÃO XXXIX – DA GARANTIA DO SERVIÇO

39. O serviço deverá atender todas as exigências previstas na Legislação vigente.

SEÇÃO XL - DO PAGAMENTO

40. Em nenhuma hipótese será autorizado o pagamento a título de adiantamento.
40.1. O pagamento se dará conforme as medições realizadas e atestadas.
40.2. O Pagamento será efetuado por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica)
na conta corrente do Contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente,
devidamente atestada pelo Órgão de Competente.
40.3. Os pagamentos decorrentes de contratos cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da apresentação
da fatura.
40.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital,
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação
das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes.

40.5. O  pagamento  será  precedido  de  consulta  da  regularidade  fiscal,  ao  Cadastro  Nacional  de
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade  Administrativa,  para  comprovação  de  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação
estabelecidos neste edital.
40.6. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus
anexos e rescisão do contrato.

40.7. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que o contratado providencie  as medidas  saneadoras.  Nesta hipótese,  o  prazo para  pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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40.8. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas pelo contratado.

40.9. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

40.10. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

40.11. Quando da ocorrência  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  provocados exclusivamente  pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento  até a data do efetivo pagamento,  em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)/365
EM = I x N x VP, onde:
I =, Índice de compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

SEÇÃO XLI - DAS SANÇÕES

41. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
41.1. Advertência por escrito;
41.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta)
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
41.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato;
41.4. Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
41.5. Declaração  de inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

41.6. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
41.6.1. Advertência por escrito;
41.6.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória  de  0,3% sobre o valor do contrato por
ocorrência, até o limite de 30%;
41.6.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do contrato;
41.6.4. Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
41.6.5. Declaração  de inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

41.7. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e,
será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo da aplicação de multa em percentual  equivalente  à multa prevista  para inexecução total  do
contrato e das demais cominações legais. 

41.8. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e
de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  poderão  também  ser
aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
41.9. Tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;
41.10. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
41.11. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

41.12. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado
ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.

41.13. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela
Administração.

41.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é
de competência exclusiva da Câmara Municipal.

41.15. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal.

SEÇÃO XLII - DA RESCISÃO DO CONTRATO

42. Constituem motivo para rescisão do contrato:
42.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
42.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
42.3. A lentidão do seu cumprimento,  levando a  Administração  a comprovar  a impossibilidade  da
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
42.4. O atraso injustificado no início do serviço;
42.5. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
42.6. A subcontratação total  do seu objeto,  a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no
contrato;
42.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e
autorização expressa no Edital ou contrato;
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42.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
42.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei
nº 8.666/93;
42.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
42.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
42.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do contrato;
42.13. Razões  de  interesse  público  de  alta  relevância  e  de  amplo  conhecimento  justificadas  e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
42.14. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial
do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;
42.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e
mobilizações  e  outras  previstas,  assegurado  ao  contratado,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
42.16. O  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela  Administração
decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
42.17. A não liberação,  por  parte da Administração,  de área,  local  ou objeto  para execução do
serviço, nos prazos contratuais;
42.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato;
42.19. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.
42.20. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

SEÇÃO XLIII - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO

43. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

43.1. A revogação será  precedida  de procedimento  administrativo,  assegurado  o contraditório  e  a
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

SEÇÃO XLIV – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO

44. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando
eivado de vício insanável.
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44.1. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

44.2. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

44.3. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado.

44.4. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela se estende.

44.5. A  nulidade  do  contrato  administrativo  opera  efeitos  retroativamente,  impedindo  os  efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
44.6. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que
este  houver  executado  até  a  data  em  que  ela  for  declarada  e  por  outros  prejuízos  regularmente
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu
causa.

44.7. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.

SEÇÃO XLV - DO FORO

45. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Cruz das Almas com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

SEÇÃO XLVI - DISPOSIÇÕES FINAIS

46. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no  afastamento  do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

46.1. As normas que disciplinam este Pregão Presencial  serão sempre interpretadas  em favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição.

46.2. É facultada à Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,  inclusive fixando prazo
para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da
Sessão Pública.

46.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento.

46.4. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Câmara Municipal.

46.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

Rua João Gustavo da Silva, 129  Cruz das Almas  Bahia
https://www.cruzdasalmas.ba.leg.br/  (75) 98116.9047  (75) 3312.1741



CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS
LICITAÇÕES E CONTRATOS

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade e a segurança da contratação.

SEÇÃO XLVII - DOS ANEXOS

47. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06)
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO P/PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME – 
CREDENCIAMENTO
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR
ANEXO VII – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO
ANEXO IX - RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE
ANEXO X – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS E  MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE
PREÇOS
ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Cruz das Almas – BA, 31 de março de 2023

TIALISSON DOS SANTOS GONÇALVES 
Pregoeiro
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 DO OBJETO
1.1 O objeto da licitação é a formação de registro de preço para a contratação de empresa especializada
em  engenharia  para,  sob  demanda,  prestar  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva,  com
fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma estabelecida  nas planilhas de serviços e
insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-
SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE, através do Sistema de Registo de Preços.

 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 Em vista da demanda crescente de serviços e atividades da Câmara Municipal de Cruz das Almas,
considerando  que  muitas  demandas  se  relacionam  com  serviços  de  especialidade  e/ou  porte
incompatível, com os recursos disponíveis para a Câmara, há a necessidade da contratação de empresa
especializada  em  serviços  de  engenharia  que  possa  serviços  de  manutenção  predial  preventiva  e
corretiva do prédio principal e anexo da Câmara Municipal de Cruz das Almas. 

Em virtude da natureza dos diversos serviços de engenharia2, de suas especificidades, e muitas vezes da
interdependência de serviços diversos para atendimento de um único serviço de reparo e manutenção3,
não seria possível descrever com exatidão todos os serviços que poderiam ser demandas no período de
um ano de contratação, justificando assim a necessidade de abarcar todos os serviços presentes nas
planilhas de serviços e insumos do sistema SINAPI e ORSE.

Consideramos também urgente este tipo de contratação, pois com o passar do tempo, o envelhecimento
das  edificações,  a  existência  de  patologias  já  identificadas  mas  que  não  puderam  ser  sanadas
anteriormente, e a aproximação do período chuvoso no recôncavo, há um grande risco de deterioração
de áreas pontuais em algumas edificações, aumentando o custo de recuperação futura e prejudicando
em demasiado as atividades que se desenvolvem nestes locais.

2.2 Diante do exposto resta justificado e comprovado que as aquisições, na forma como estão propostas,
são justas e necessárias.

3. METODOLOGIA
3.1.  A  presente  licitação  será  realizada  por  meio  de  processo  licitatório,  na  modalidade  de Pregão
Eletrônico, tipo Sistema de Registro de Preços-SRP, observado os dispositivos legais, notadamente
os princípios da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto n°
5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

3.2.  Em razão  das  características  do  serviço  objeto  desta  licitação,  a  necessidade  de  contratações
frequentes e ainda, em virtude de que por sua natureza não é possível definir previamente os itens e

2 A AGU, em seu Manual de obras e serviços de engenharia: Fundamentos da Licitação e Contratação (2014), define serviços de engenharia
como a seguir: “Em se tratando de alteração não significativa, autônoma e independente, estar-se-á adiante de serviço de engenharia, cabível a
adoção do pregão”
3 A reparação ou manutenção, por outro lado, compreende os atos necessários à manutenção das funcionalidades originais, evitando-se ou
diminuindo-se os efeitos do desgaste proveniente da ação natural do tempo.
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quantitativos a serem demandados pela Unidade, optou-se pela utilização da tabela do Sistema Nacional
de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil  – SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe -
ORSE como referência de serviços, materiais e preços, por se tratar de instrumento que é indicado pelo
Decreto nº 7.983 de 8 de abril 2013 e que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de
referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos do Orçamento da
Camara Municipal (recursos próprios – Fonte 00). E como critério de julgamento, será adotado o menor
preço aferido pela oferta de maior percentual de desconto sobre esta tabela.

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. A classificação das propostas será pelo critério de “Maior Percentual de Desconto”     ofertado sobre  
as tabelas do SINAPI e ORSE aplicadas ao Estado da Bahia e Sergipe respectivamente, admitindo-
se, no máximo 02 (duas) casas decimais.
4.2. Será adotado um BDI referencial da obra/serviço de acordo com o modelo matemático simplificado
proposto no Anexo I-A.
4.3. A licitante deverá apresentar o detalhamento dos Encargos Sociais e o detalhamento do BDI para a
Unidade, conforme anexo I.

5. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1 A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Serviços – OS, emitida pelas
unidades solicitantes da Câmara Municipal de Cruz das Almas, sempre e quando houver necessidade de
realização dos serviços contratados.

5.2 Os serviços serão realizados  em estrita  obediência  às especificações descritas  nas  planilhas  de
referência de serviços e insumos do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção
Civil-SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe-ORSE, e devem obedecer aos padrões de segurança e
legislações vigentes.

5.3 O prazo para execução dos serviços contratados, será identificado em cada ordem de serviço, sempre
de acordo com as necessidades da  Câmara e previa concordância  com a Empresa;  estritamente  de
acordo com as especificações deste documento, responsabilizando-se pelo refazimento total ou parcial,
na  hipótese  de  se  constatar  falhas  na  execução  do  serviço  ou  esta  estiver  em desacordo  com  as
especificações acordadas.

5.4  Os  serviços  serão  prestados  em  todos  os  prédios,  praças,  canteiros  públicos  e  unidades
administrativas da  Câmara Municipal de Cruz das Almas localizada na cidade de Cruz das Almas, no
Estado da Bahia.  

5.5 Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a receber a Nota de Empenho
e/ou realizar o serviço, serão convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitando-
se  as  condições  de  fornecimento  e  as  negociações  para  redução  dos  valores,  aplicando-se  as
penalidades previstas.

5.6 Havendo qualquer divergência entre os quantitativos e especificações cadastrados na Nota Fiscal e
àqueles registrados na Instituição, a Nota Fiscal não será liquidada até que o estabelecimento comprove
que a Nota foi expedida corretamente, ou retifique o documento fiscal.
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5.7 Os serviços serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade do serviço executado.

5.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1 A subcontratação do objeto licitado deverá obedecer aos limites estabelecidos pela Lei Federal nº
8666/93  e  Lei  Complementar  nº  123/06  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  147/2014,  e  deverá  ter
anuência prévia da fiscalização.

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
7.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados  pela  nova pessoa jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 O interregno da Ata de Registro de Preços deve ser de 12 (doze) meses, vigendo a partir do
momento de sua efetiva assinatura.

9. QUANTITATIVO DA CONTRATAÇÃO E VALOR ESTIMADO
9.1. Pela natureza do objeto, a estimativa de quantidade e valor global da Câmara Municipal foi feita pela
Superintendência Administrativa tendo considerado previsão de serviços a serem registrados e condições
de disponibilidade financeira.
9.2. O valor global estimado, considerando os 12 meses de vigência da Ata de Registro de Preço é R$
159.146,64 (cento e cinquenta e nove mil e cento e quarenta e seis reais e quarenta centavos).

10. PROPOSTA
10.1.  As  licitantes  deverão  apresentar  proposta  para  o  item,  conforme  o  quadro  a  seguir  e  modelo
constante do Anexo do Edital.
10.1.1. Serão desclassificadas as propostas com percentual de desconto menor ou igual a zero.
10.2.  Todos  os  materiais  empregados  deverão  ser  novos,  comprovadamente  de  primeira  linha,  de
qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo rejeitados os classificados como linha
popular ou econômica, devendo ser submetidos, sempre que solicitado pelo fiscal da Ata de Registro de
Preços,  amostras  à aprovação  da FISCALIZAÇÃO antes     do  seu emprego e os  serviços  deverão  ser
executados em conformidade com as normas ABNT de referência.
10.3. Juntamente com a Proposta de Preço, a licitante deverá apresentar o detalhamento dos Encargos
Sociais e o detalhamento do BDI para Administração, conforme Anexo III.
10.3.1. Os encargos sociais da Administração e do BDI são os máximos aceitáveis (vide Anexo I – A e I –
B).
10.3.2. No caso dos encargos sociais da licitante vencedora forem menores do que os da Administração,
nova Tabela SINAPI e ORSE de serviços e insumos com os encargos sociais da licitante vencedora
deverá ser gerada e anexada ao processo, quando da contratação dos serviços.

11. HABILITAÇÃO 
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A habilitação dos participantes a ser prevista no edital deverá estar restrita aos documentos relacionados
nos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993 e na Instrução Normativa SEGES/MP nº. 05, de 26 de maio de
2017.

12. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1. Na elaboração da Ordem de Serviço - OS, para fins de aprovação, a Contratante deverá adotar a
discriminação da Tabela SINAPI aplicada ao Estado da Bahia e ORSE aplicada ao Estado de Sergipe,
em vigência no mês da emissão e assinatura da Ordem de Compra e Serviço.
12.2. Os principais tipos de demandas de serviços e insumos são exemplificados/apontados na listagem a
seguir:
a. Serviços de sondagens que atendem à fase de serviços preliminares por vezes necessários para
identificação  de patologias,  e  que  não  possam ser  atendidos  pelo  serviço  de  pronto  atendimento  e
manutenção programada;
b. Serviços de desentupimentos e ajustes hidráulicos que atendem às intervenções menores nos prédios
que não possuem pronto atendimento e que demandem emergência fora do período de atendimento pelo
serviço de vistoria e manutenção programada;
c. Serviços de adequações hidráulicas – demolições/retiradas e instalações que atendem às demandas
de pequenas adequações e reparos nas instalações hidrossanitárias emergenciais ou fora do escopo do
serviço de vistoria e manutenção programada;
d. Serviços  de  revestimentos  que  atendem  às  demandas  de  pequenos  reparos  e  adequações
compreendendo revestimentos de parede, piso e forro, e que não possam ser atendidas pelo serviço de
pronto atendimento e manutenção programada;
e. Serviços de pintura que atendem às demandas de pequenos reparos e adequações compreendendo
pintura de parede, piso, forro, grades e esquadrias, e que não possam ser atendidas pelo serviço de
pronto atendimento e manutenção programada;
f. Serviços  de  portas,  janelas  e  armários  que  atendem  às  demandas  de  pequenos  reparos  e
adequações  compreendendo  retirada,  recolocação,  reparos,  reformas,  fornecimento  e  instalação  de
esquadrias,  e  que  não  possam  ser  atendidas  pelo  serviço  de  pronto  atendimento  e  manutenção
programada;
g. Serviços de paredes, divisórias e impermeabilização que atendem às demandas de pequenos reparos
e adequações compreendendo demolição, retirada, recolocação, reparos, recuperação, recomposição de
fissuras,  fornecimento  e  instalação  de  paredes  e  divisórias,  além  de  recuperação  e  execução  de
impermeabilizações diversas para vedação dos ambientes, e que não possam ser atendidas pelo serviço
de pronto atendimento e manutenção programada;
h. Serviços  de  cobertura  que  atendem  às  demandas  de  pequenos  reparos  e  adequações
compreendendo demolição,  retirada, recolocação,  reparos,  recuperação,  fornecimento e instalação de
elementos que compõem a cobertura dos imóveis, incluindo impermeabilizações e calhas, e que não
possam ser atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção programada;
i. Serviços  em estacionamentos,  limpeza e equipamentos  auxiliares  que atendem às demandas de
pequenos  reparos  e  adequações  na  infraestrutura  externa  de  praças  e  canteiros  compreendendo
demolição, retirada, recolocação, reparos, recuperação, limpeza, fornecimento e instalação de elementos
que compõem áreas de estacionamento,  passeios,  praças,  canteiros e demais  áreas de convivência
externa e que não possam ser atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção programada;
j. Serviços de revestimentos especiais que atendem às demandas de pequenos reparos, recomposição
de fissuras, e adequações em revestimentos especiais para pisos e paredes, e que não possam ser
atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção programada;
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k. Serviços de adequações elétricas – retiradas / remoções / relocações que atendem às demandas de
pequenas adequações e reparos nas instalações elétricas, compreendendo retiradas e relocações de
instalações  elétricas  e  lógica,  emergenciais  ou  fora  do  escopo do serviço  de  vistoria  e  manutenção
programada;
l. Serviços de iluminação que atendem às demandas de pequenos reparos e adequações em luminárias
e  assessórios,  e  que não  possam ser  atendidas  pelo  serviço  de  pronto  atendimento  e  manutenção
programada;
m. Serviços de instalação elétrica geral que atendem às demandas de pequenos reparos e adequações
em instalações elétricas de baixa tensão;
n. Serviços de pavimentação de Logradouros Públicos que atendem às demandas de pequenos reparos
e  adequações  em pavimentação  em  paralelepípedo,  retirada  e  reassentamento  de  paralelepípedos,
remoção  e  substituição  de  meio-fio,  recuperação  de  passeios  em concreto  e  que  não  possam  ser
atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção programada;

13. GARANTIA DOS SERVIÇOS
13.1. Os serviços prestados devem possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da
data de ateste de recebimento do serviço.

14.  VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO  DE EMPRESAS QUE SE APRESENTEM  SOB A FORMA DE
CONSÓRCIO
14.1 A vedação se justifica pelo fato de que a formação de consórcio é mais conveniente e oportuna nas
licitações  de  alta  complexidade  e  relevante  vulto,  em  que  se  torne  viável  para  as  empresas  a  se
consorciarem a soma de capacidade técnica e financeira, visando a execução do objeto.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, por servidor especialmente
designado pela Administração, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo.

15.2 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no serviço executado,
fixando prazo para a sua correção.

15.3 Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA em até 30 (trinta dias), após o
ateste definitivo da execução do serviço.

15.4  Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  fornecida  pela
contratada, quando for o caso.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1  Realizar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos  neste  documento,  com  a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente.

16.2 Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza,
decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de
quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora.
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16.3  Assumir  todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  cível  ou  penal  relacionados  aos
serviços prestados, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

16.4 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.

16.5 Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem
utilizar  os  direitos  de  crédito,  a  serem  auferidos  em  função  dos  serviços  prestados,  em  quaisquer
operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante.

16.6 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal  do  contrato,  os  serviços  em que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da
execução ou dos materiais empregados.

16.7 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

16.8  Apresentar  à  CONTRATANTE,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos  empregados  que
adentrarão o órgão para a execução dos serviços.

16.9 Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a mão de obra oferecida
para atuar nas instalações do órgão.

16.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

16.11 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

16.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

16.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1 A empresa contratada, após a realização do serviço, apresentará ao gestor/fiscal do contrato a nota
fiscal, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento, aceite definitivo e ateste do fiscal
do contrato.

17.2 Após ateste do fiscal do contrato, o pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias.

17.3 Os serviços e/ou materiais serão pagos de acordo com os valores constantes da tabela SINAPI –
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil estabelecida para o estado da
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BAHIA e ORSE  Orçamento de Obras de Sergipe, no mês de emissão da Ordem de Serviço, com a
incidência do desconto ofertado pela Licitante, acrescidos do BDI demonstrado no anexo.

 17.4. Nos pagamentos dos serviços e materiais estão incluídos os encargos sociais (de acordo com o
SINAPI e ORSE) e impostos (incluídos no BDI).

18. DA REVISÃO E CANCELAMENTO

18.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:
18.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
18.1.2  Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem justificativa aceitável;
18.1.3  Sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato  administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

18.2  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  nos  itens  18.1.1,  18.1.2  e  18.1.3  será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
18.3.1 Por razão de interesse público; ou.
18.3.2 A pedido do fornecedor.

19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
19.1 O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade na execução dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados,
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

19.2  A  fiscalização  será  exercida  por  representante  do  CONTRATANTE,  neste  ato  denominado
FISCAL/GESTOR, devidamente credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso
da execução, dando ciência de tudo à CONTRATADA.

19.3  A  fiscalização  de  que  trata  esta  Cláusula  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
CONTRATADA,  até  mesmo  perante  terceiro,  por  qualquer  irregularidade,  inclusive  resultante  de
imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art.  70 da Lei
8.666/93, com suas alterações).

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:
20.1.1  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;
20.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
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20.1.3. fraudar na execução do contrato;
20.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
20.1.5. cometer fraude fiscal;
20.1.6. não mantiver a proposta.

20.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a CONTRATANTE;

20.2.2 Multa moratória de 0,50% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

20.2.3.  Multa  compensatória  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de
inexecução total do objeto;

20.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

20.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo
de até dois anos;

20.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;

20.2.7.  Declaração  de inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

20.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada
que:

20.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

20.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
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20.4  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o
princípio da proporcionalidade.

20.5 As penalidades aqui previstas poderão ser relevadas, em todo ou em parte, quando o atraso na
execução do serviço for devidamente justificado e comprovado pela licitante a ser contratada, por escrito
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da ocorrência, em caso fortuito ou motivo de
força maior.

20.6 Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta da Única do Tesouro Municipal,
através de Documento de Arrecadação Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da
notificação,  podendo  a  administração  da  Câmara  Municipal  de  Cruz  das  Almas reter  o  valor
correspondente de pagamento futuros devidos à contratada, ou ainda cobrá-las judicialmente, segundo a
lei 6.830/80, com os encargos correspondentes.

20.7 As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não se aplicam às
demais  licitantes  que  forem  convocadas,  conforme  a  ordem  de  classificação  das  propostas,  e  não
aceitarem fornecer os materiais.

20.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Município.

21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

21.1 A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a
correção  dos  danos  que  vierem a  ser  causados  caso  ocorra  passivo  ambiental  em  decorrência  da
execução de suas atividades.

21.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares.

21.3 Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma
a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

21.4. Que os materiais utilizados na execução dos serviços não contenham substâncias perigosas e/ou
carcinogênicas  em  concentração  acima  da  recomendada  na  diretiva  RoHS  (Restriction  of  Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

21.5. Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam constituídos, no todo ou em parte, por
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 12.6. e que os
bens estejam de acordo no todo conforme a Norma Técnica 9050/2004 ABNT.

21.6 Fica o futuro contratado obrigado a implantar a logística reversa, do item lâmpadas, devendo fazer o
recolhimento das lâmpadas inservíveis, logo após a troca das mesmas.
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Cruz das Almas, 17 de março de 2023

ELAINE DA SILVA CONCEIÇÃO ALMEIDA
Chefe de Gabinete
Câmara Municipal 
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APÊNDICE I – MODELO PARA PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇO

Item Descrição

Tabela
(Serviços e
Insumos)
SINAPI de
Referência

Tabela
(Serviços

e
Insumos)
ORSE de
Referênci

a

Valor
Total

Estimado
(R$)

Percentual
de

Desconto
Sobre a
Tabela

1 Prestação dos serviços com
fornecimento de insumos previstos e

descritos nas Tabelas SINAPI e ORSE.

BAHIA SERGIPE R$
159.146,40

SINAPI/
ORSE 

_______%
UASG/

ÓRGÃO
CIDADE

R$
ESTIMADO
PARA 12
MESES

Câmara
Municipal

Cruz das
Almas –

BA

R$ 159.146,40
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APÊNDICE II – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

  MANUTENÇÃO, REFORMA E 
PEQUENOS REPAROS NA 
CÂMARA MUNICIPAL - BAHIA 
SINAPI NOVO

SINAPI - 
02/2023 - 
Bahia
ORSE - 
01/2023 - 
Sergipe

 20,0% Desonerado: 
Horista:  81,72%
Mensalista:  43,56%

Cronograma Físico e Financeiro
Item Descrição Total Por

Etapa
30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS 240 DIAS 270 DIAS 300 DIAS 330 DIAS 360 DIAS

 1 DEMOLIÇÃO E RETIRADAS  100,00%
12.242,04

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
 1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

   

 2 PAVIMENTAÇÃO / PISOS  100,00%
12.242,04

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 20,00%
 2.448,40

 20,00%
 2.448,40

 10,00%
 1.020,17

 10,00%
 1.020,17

       

 3 COBERTURA  100,00%
12.242,04

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

   

 4 ALVENARIA E REVESTIMENTOS  100,00%
 12.242,04

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

   

 5 FORRO  100,00%
12.242,04

               20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 6 PINTURA  100,00%
 12.242,04

               20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

7 ESQUADRIAS  100,00%
  12.242,04

         10,00%
1.224,20

 10,00%
 1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  100,00%
 12.242,04

   10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

       20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

9 INSTALAÇÕES HIDRAULICAS  100,00%
  12.242,04

   10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

       20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

10 INSTALAÇÕES SANITARIAS  100,00%
  12.242,04

   10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

       20,00%
2.448,40

 20,00%
  2.448,40

11 LOUÇAS E METAIS  100,00%
 12.242,04

             20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40
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12 SERVIÇOS COMPLEMENTARES  100,00%
 12.242,04

           20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 20,00%
2.448,40

 10,00%
2.448,40

 10,00%
 1.224,20

 10,00%
1.224,20

 10,00%
1.224,20

Porcentagem   3,33% 5,83% 5,83% 5,83% 7,50% 9,17% 10,00% 10,83% 9,17% 9,17% 12,50% 10,83%

Custo   5.304,88 9.283,54 9.283,54 9.283,54 11.935,98 14.588,42 15.914,64 17.240,86 14.588,42 14.588,42 19.893,30 17.240,86

Porcentagem Acumulado   3,33% 9,17% 15,00% 20,83% 28,33% 37,50% 47,50% 58,33% 67,50% 76,67% 89,17% 100,00%

Custo Acumulado   5.304,88 14.588,42 23.871,96 33.155,50 45.091,48 59.679,90 75.594,54 92.835,40 107.423,82 122.012,24 141.905,54 159.146,40
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APÊNDICE III – BDI I

BDI - I

DETALHAMENTO DA TAXA DE BDI/LDI
21/03/2023

Empreendimento:

CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E CONSERTO DE PRÉDIOS ESCOLARES E 
ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL 

Agente Executor:

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS
Programa: Modalidade

:
REGISTRO DE PREÇO

Tipo de Obra:

Construção de Edifícios e Reformas

Itens Limites¹ Adotado
1º Quartil 3º Quartil

Administração Central 3,00% 5,50% 3,00%
Seguro e Garantia 0,80% 1,00% 0,80%
Risco 0,97% 1,27% 0,97%
Despesas Financeiras 0,59% 1,39% 0,59%
Lucro 6,16% 8,96% 7,74%

Impostos
ISS² 2,00% 3,00% 2,00%
Cofins 3,00% 3,00% 3,00%
PIS 0,65% 0,65% 0,65%
INSS CPRB 4,50% 4,50%

Bdi Adotado³ 20,34% 25,00% 20,34%

Fórmula adotada:

¹ O limites adotados para os sub-itens passíveis de aceitação para o cálculo da taxa de
BDI são aqueles estabelecidos no Acórdão 2622/2013 do 
TCU.
² Na maioria dos municípios a alíquota é de 5%; como não incide sobre materiais, equipa-
mentos e subempreitadas, corresponde a cerca de 3% sobre o valor total da fatura.
³ O BDI adotado dentro dos limites estabelecidos pelo Acórdão 2622/2013 do TCU são
acatados sem necessidade de justificativas.
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BAHIA
APÊNDICE IV - ENCARGOS SOCIAIS

ENCARGOS  SOCIAIS   SOBRE   A   MÃO   DE   OBRA

CÓDIGO DESCRIÇÃO
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

HORISTA
%

MENSALISTA
%

HORISTA
%

MENSALISTA
%

GRUPO A

A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

A Total 16,80% 16,80% 36,80% 36,80%

GRUPO B

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,97% Não incide 17,97% Não incide

B2 Feriados 3,97% Não incide 3,97% Não incide

B3 Auxílio - Enfermidade 0,88% 0,67% 0,88% 0,67%

B4 13º Salário 10,90% 8,33% 10,90% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,06% 0,07% 0,06%

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 0,73% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 2,03% Não incide 2,03% Não incide

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 0,11% 0,08%

B9 Férias Gozadas 9,21% 7,04% 9,21% 7,04%

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 0,03% 0,03%

B Total 45,90% 16,77% 45,90% 16,77%

GRUPO C

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,40% 4,13% 5,40% 4,13%

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 0,13% 0,10%

C3 Férias Indenizadas 4,25% 3,25% 4,25% 3,25%

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,72% 2,85% 3,72% 2,85%

C5 Indenização Adicional 0,45% 0,35% 0,45% 0,35%

C Total 13,95% 10,68% 13,95% 10,68%

GRUPO D

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,71% 2,82% 16,89% 6,17%

D2
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio
Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio 
Indenizado

0,45% 0,35% 0,48% 0,37%

D Total 8,16% 3,17% 17,37% 6,54%

TOTAL(A+B+C+D) 84,81% 47,42% 114,02% 70,79%

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame
licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1. a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido
de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
2. a intenção de apresentar a  proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;
3. que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,  influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela;
4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes
da adjudicação do objeto;
5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial
das propostas; e
6. que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e
informações para firmá-la.

local, data

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]
Representante legal: [nome completo]
CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número]
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06)
(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para os efeitos do tratamento diferenciado da
Lei Complementar nº 123/06 e para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaramos:

(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição
de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei
complementar nº 123/06.

Ou

(   ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição
de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º
da Lei complementar nº 123/06.

local, data

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]
Representante legal: [nome completo]
CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número]
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO P/PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME – CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .....................................................,
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela ..........,
devidamente  inscrito  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  do  Ministério  da  Fazenda,  sob  o  nº  .....,  residente  à
..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para
praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar
preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certame etc).

Local, Data

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]
Representante legal: [nome completo]
CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número]
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em cumprimento do art. 49 da Lei
Federal nº 8.666/93 e em face do quanto disposto no art. 96 e no art. 87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos:

(    ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação.
ou
(exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06]

(      ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art. 43 da
Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal.

Local, Data

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]
Representante legal: [nome completo]
CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número]
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de
(Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei,
em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre,

(   ) nem menor de 16 anos.
(   ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
[marcar se for o caso]

Local, Data

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]
Representante legal: [nome completo]
CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número]
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO VII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2023
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos _____ dias do mês de ________ de dois mil e vinte e um, o CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS,
com  sede  administrativa  na  ______________________________________,  pelo  Presidente  da  Câmara
Municipal..........., nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade
nº  ................  [inserir  número  e órgão expedidor/unidade da federação]  e CPF (MF)  nº  ..................,  doravante
denominado CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e
as demais normas legais correlatas, m face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº
008/2023, homologado em  **/**/****, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a
seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo
sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa ****, inscrita no CNPJ sob o nº ****, com sede na ****, CEP ****,
no Município de ****, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ****, portador(a) da Cédula de Identidade nº **** e CPF nº
****, cuja proposta foi classificada no certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata licitação é a formação de registro de preço para a contratação de empresa especializada em
engenharia para, sob demanda, prestar serviços de manutenção predial com fornecimento de peças, materiais e
mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE, de acordo
com as condições  e especificações estabelecidas  no Anexo I  do Edital  – Termo de Referência  e  quantidades
estabelecidas abaixo:
 
1.2. O percentual de desconto sobre a tabela é de ___(___).

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  contratação  pretendida,  sendo  assegurada  ao
beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

1. O órgão gerenciador e o órgão participante serão a Câmara Municipal de Cruz das Almas.

2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não
tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 411-2023,
de 07/10/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 099-2022, de 10/03/2022 e na Lei nº 8.666/93.

2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento,  desde  que  este  fornecimento  não  prejudique  as  obrigações
anteriormente assumidas.

2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro
de preços.
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2.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,  independente do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

2.4. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o
contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,  em relação às
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93,
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no
mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.1.1.  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação
de penalidade; 

4.1.3.  Convocar  os  demais  fornecedores  visando  igual  oportunidade  de  negociação,  observada  a  ordem  de
classificação original do certame.

4.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.3.  Convocar  o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos
termos da alínea “d” do inciso II do     caput     do art. 65 da Lei nº 8.666/93  , quando cabível, para rever o preço registrado
em  razão  da  superveniência  de  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível.

4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha
apresentada anteriormente,  demonstrando analiticamente  a variação dos componentes dos custos devidamente
justificada.

4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido
porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o
deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória
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dos  respectivos  cálculos,  para  decisão  da  Administração  no  prazo  de  30  (trinta)  dias.  Todos  os  documentos
utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados,
sendo parte integrante dos autos processuais.

4.8. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de
preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do
fornecedor prevista nesta Ata.

4.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata
de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 
4.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação.

4.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços
aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
5.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº
10.520, de 2002.
5.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
5.4.1. Por razões de interesse público;
5.4.2. A pedido do fornecedor.

5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor
aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas licitações com valor até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante pronta entrega, independente do valor.
6.1. Nesses casos, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis como carta-
contrato,  nota de empenho de despesa e autorização de compra/serviço.  Todavia,  nesses instrumentos, ou em
documentos anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas essenciais da contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei
nº 8.666/93, tais como: prazo de pagamento; local de entrega; obrigações da contratada e da contratante; casos de
rescisão contratual, dentre outras pertinentes.)
6.2. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante (a)
instrumento  contratual;  b)  emissão de nota  de  empenho de despesa;  c)  autorização de compra/serviço;  ou  b)
descrever outro instrumento similar), conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos
pertinentes  do  Decreto Municipal  nº 411-2023,  de 07/10/2023 alterado pelo Decreto Municipal  nº 099-2022,  de
10/03/2022.
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6.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 (três)
dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de
Preços.
6.4.  Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela
Administração.
6.5. Previamente  à  formalização  de  cada  contratação,  o  Município  realizará  consulta  à  regularidade  fiscal  da
Contratada  para  identificar  possível  proibição  de  contratar  com o  Poder  Público  e  verificar  a manutenção  das
condições de habilitação.
6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões
contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
6.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
6.8.  A Contratada deverá manter  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, observado a vigência do
crédito orçamentário, admitindo-se a prorrogação diante do propósito de atendimento do interesse público pela não
interrupção do fornecimento.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

8. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

9. As  obrigações  do  contratante  e  da  contratada  são  aquelas  previstas,  respectivamente,  nas  Seções  “DA
OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO” e “DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE” do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

10. Os bens serão recebidos na forma do item “DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO” do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

11. O pagamento dar-se-á na forma do item “DO PAGAMENTO” do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
12. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
12.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da  Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666/93.
12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
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que  for  necessário  à  regularização  das  faltas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à
autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção “DAS SANÇÕES” do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a
proposta da empresa.

14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da  Lei  Federal  n.º  10.520,  de 17/07/2002,  e,
subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006,   Lei Complementar
Municipal nº 013/2009, de 23/12/2009, Decreto Municipal nº 37/2013, de 10/01/2013, Decreto Municipal nº 27/2015,
de 29/01/2015, Decreto Municipal  nº 411-2023, de 07/10/2023 alterado pelo Decreto Municipal  nº 099-2022, de
10/03/2022 e  alterações posteriores de toda a legislação referida.

14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Cruz das Almas - BA, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Local, data

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS
XXXXXXXXXXXXX

Presidente da Câmara Municipal 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]
Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número]
Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

TESTEMUNHAS:

NOME:                                                                                                                    
CPF:                                                                                                                                       

NOME:                                                                                                                    
CPF:                                                                                                                                       
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ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº  _______/2023  –  TERMO DE CONTRATO
QUE ENTRE SI  CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL  DE
CRUZ  DAS  ALMAS  E____________  PARA  PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA

A  CÂMARA  MUNICÍPAL DE CRUZ DAS ALMAS,  pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº
____________________________, com sede administrativa na Rua João Gustavo nº 123, Centro, Cruz das Almas
– Bahia,  CEP 44.480-000,  por  seu Presidente  ______________________ [inserir  nacionalidade,  estado  civil  e
profissão], portador da Cédula de Identidade nº ________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da
federação]  e  CPF  (MF)  nº  ________________,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a  Empresa
________________________________,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  sob  o  nº
________________,  estabelecida  [inserir  endereço  completo],  representada  pelo  seu  [inserir  cargo],  Senhor(a)
[inserir  nome  completo,  nacionalidade,  estado  civil  e  profissão],  portador  da  Cédula  de  Identidade  nº
________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº ________________,
de acordo com a representação legal que lhe outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social], com base
no Edital do Pregão Presencial nº. 008/2023 e todas as disposições da Lei nº 10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei nº
8.666/93, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços de engenharia,  instruído no Processo
Administrativo nº 032/2023, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  O  presente  contrato  tem como objeto  a  contratação  de  empresa  especializada  em engenharia  para,  sob
demanda, prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, materiais e mão de
obra,  na  forma  estabelecida  nas  planilhas  de  serviços  e  insumos  diversos  descritos  no  Sistema Nacional  de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-SINAPI e Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE, através do
Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital do
Pregão Presencial nº. 008/2023 e na Proposta de Preços.

Item Descrição

Tabela
(Serviços e
Insumos)
SINAPI de
Referência

Tabela
(Serviços

e
Insumos)
ORSE de
Referênci

a

Valor
Total

Estimado
(R$)

Percentual
de

Desconto
Sobre a
Tabela

1 Prestação dos serviços com
fornecimento de insumos previstos e

descritos nas Tabelas SINAPI e ORSE.

BAHIA SERGIPE R$
159.146,40

SINAPI/
ORSE 

_______%UASG/
ÓRGÃO

CIDADE R$
ESTIMADO
PARA 12
MESES
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Câmara
Municipal

Cruz das
Almas –

BA

R$ 159.146,40

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O percentual de desconto sobre a tabela é de ___(___).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1.  A  despesa  orçamentária  decorrente  da  execução  deste  contrato  correrá  à  conta  das  dotações4 vigentes,
especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber:

UNIDADE: Informar no Contrato
PROJETO/ATIVIDADE: Informar no Contrato
ELEMENTO DE DESPESA: Informar no Contrato
FONTE DE RECURSOS: Informar no Contrato

3.2. A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para
atendimento da finalidade, a ser consignada para a Câmara Municipal de Cruz das Almas pela Lei Orçamentária
Anual.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

4.1 A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Serviços – OS, emitida pelas unidades
solicitantes da Câmara Municipal de Cruz das Almas - BA, sempre e quando houver necessidade de realização dos
serviços contratados. 
4.2 Os serviços serão realizados em estrita obediência às especificações descritas nas planilhas de referência de
serviços e insumos do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-SINAPI e Orçamento
de Obras de Sergipe-ORSE, e devem obedecer aos padrões de segurança e legislações vigentes. 
4.3 O prazo para execução dos serviços contratados,  será identificado em cada ordem de serviço,  sempre de
acordo com as necessidades da Câmara Municipal e previa concordância com a Empresa; estritamente de acordo
com as especificações deste documento, responsabilizando-se pelo refazimento total ou parcial, na hipótese de se
constatar falhas na execução do serviço ou esta estiver em desacordo com as especificações acordadas. 
4.4 Os serviços serão prestados em todos os prédios, praças, canteiros públicos e unidades administrativas da
Câmara Municipal localizada na cidade de Cruz das Almas, no Estado da Bahia.   
4.5 Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a receber a Nota de Empenho e/ou realizar o
serviço,  serão  convocados  os  demais  fornecedores  classificados  na  licitação,  respeitando-se  as  condições  de
fornecimento e as negociações para redução dos valores, aplicando-se as penalidades previstas. 
4.6 Havendo qualquer divergência entre os quantitativos e especificações cadastrados na Nota Fiscal e àqueles
registrados na Instituição, a Nota Fiscal não será liquidada até que o estabelecimento comprove que a Nota foi
expedida corretamente, ou retifique o documento fiscal. 
4.7 Os serviços serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade do serviço executado. 
4.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

4Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou
outro instrumento hábil (Art. 6º, § 2º. Decreto Federal nº 7.892/2013)
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4.9 O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993.
4.10 A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a Câmara Municipal de Cruz
das Almas.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO

5.1. O fornecimento deverá ser executado na forma prevista no Termo de Referência da Licitação e de acordo com
as necessidades e conveniências do Contratante:
5.1.1.  O preço contratado deverá incluir  todos  os custos  diretos e  indiretos  da proponente,  inclusive encargos
sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pelo
fornecimento do material, incluído frete até os locais de entrega.
5.1.2.  Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a
condição de pagamento à vista, não devendo por isso computar qualquer custo financeiro para o período de
processamento das faturas.

5.1.3.  É  vedada  a  cessão  ou  transferência  total  do  contrato,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da
contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.

5.1.4. É possível a subcontratação parcial do objeto desde que devidamente autorizada pela Contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência deste contrato é de _____ (quantidade por extenso), contado da data da sua assinatura,
para o fornecimento dos materiais especificados nas Cláusulas Primeira e Segunda deste Contrato, excluídos o dia
do começo e incluído o do vencimento, estando a sua vigência adstrita art. 57, § 1º. da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES

7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. O CONTRATADO deve: 
a) Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste documento, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente.
b) Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes
de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição
de bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da
sua condição de empregadora.
c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos serviços prestados,
originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
d) Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.
e) Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia,  nem utilizar os
direitos de crédito,  a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto
bancário, sem prévia autorização da Contratante
f) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
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g) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.
h) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução dos serviços.
i) Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a mão de obra oferecida para atuar
nas instalações do órgão.
j) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.
k) Instruir  seus  empregados a  respeito  das  atividades a  serem desempenhadas,  alertando-os  a  não executar
atividades não abrangidas  pelo contrato,  devendo a CONTRATADA relatar  à CONTRATANTE toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
l) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
n) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Presencial nº 008/2023 ao qual está vinculado. 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante; 
b) a subcontratação total para a execução do objeto deste contrato. 
c)  a  contratação de servidor  pertencente  ao quadro  de pessoal  do  CONTRATANTE,  durante  a vigência deste
contrato. 

7.4. O CONTRATANTE deve: 
a) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, por servidor especialmente designado
pela Administração, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, sob os aspectos quantitativo e qualitativo.
b) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no serviço executado, fixando
prazo para a sua correção.
c) Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA em até 30 (trinta dias), após o ateste
definitivo da execução do serviço.
d) Efetuar  as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura  fornecida  pela contratada,
quando for o caso.
e) Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo, para tanto,
vistoriar,  solicitar  a  emissão  de  relatórios  gerenciais  e  auditar  os  relatórios  de  fornecimento  elaborados  pela
Contratada; 
f) Comunicar  à  Contratada,  imediatamente  e  por  escrito,  toda  e  qualquer  irregularidade,  imprecisão  ou
desconformidade verificada na execução do contrato,  assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena de
serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 
g) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo I - Termo de Referência do edital
do Pregão Presencial nº 008/2023.

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 
 I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente,  pelo responsável  por  seu acompanhamento e fiscalização,  mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
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b)  definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  mediante  termo
circunstanciado,  assinado  pelas  partes,  após  o  decurso  do  prazo de  observação,  ou  vistoria  que  comprove  a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

8.2.  No  ato  de  entrega  do  objeto,  o  CONTRATADO  deve  apresentar  recibo  ou  documento  fiscal  válido
correspondente ao material fornecido. 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o
contrato.

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou por
representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

9.2.  Durante  a vigência  deste  contrato,  o CONTRATADO deve manter  preposto,  aceito  pela Administração  do
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do
contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

9.4.  A  fiscalização  do  fornecimento  de  que  trata  este  ato  licitatório  será  exercido  pelo  Executor  do  Contrato,
designado pelo Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

10. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por cento)
de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo
CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se
for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos.

10.1. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais  e,  quando em dinheiro,  será  atualizada  monetariamente,  conforme  dispõe o  §4º  do art.  56  da  Lei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

11.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do fornecimento
realizado, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante vencedor,
mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal  e/ou  Fatura  correspondente,  devidamente  atestada  pelo  Órgão  de
Competente.

11.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte
da CONTRATADA.
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11.3. A CONTRATADA deve apresentar a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento realizado, em 02 (duas) vias,
emitidas  e entregues  na Tesouraria  da  Câmara Municipal  de  Cruz das  Almas -  BA,  para  fins de liquidação  e
pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações de regularidade trabalhista e fiscal para com a Fazenda
Federal, Estadual e Municipal e perante o FGTS.

11.4 Para que seja efetuado o pagamento, além do atendimento às exigências normais cabíveis, exige-se que a
CONTRATADA atenda a comprovação de: 
- Registro na CTPS de todos os trabalhadores; 
- Fornecimento de água potável; 
- Fornecimento de EPI’s adequados ao risco;

11.5. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final
apresentar  03  (três)  casas  decimais  ou  mais,  deverão  ser  eliminadas  as  casas  decimais  a  partir  da  terceira,
considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. 

11.6. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura
será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. 

11.7.  O Contratante  não fica obrigado a tomar  os  produtos/serviços  na totalidade do valor  e das quantidades
estimados  para  a  contratação,  realizando  o  pagamento  de  acordo  com  o  fornecimento/serviço  efetivamente
realizado.

11.8.  O Contratante  pode deduzir  do  montante  a pagar  os valores  correspondentes  a multas  ou indenizações
devidas pela Contratada, nos termos deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS

12.1. O preço unitário considerado para o fornecimento/execução dos serviços  será o preço ofertado na proposta
vencedora.

12.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas que,
direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer
ônus por despesas decorrentes.

12.3. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser
reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE.

12.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Câmara
Municipal de Cruz das Almas - BA.

12.4. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou
insuficiente,  instruído  com  a  documentação  que  comprove  o  desequilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,
devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.
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12.5.  A atualização  monetária  dos pagamentos  devidos  pela Administração,  em caso de mora,  será calculada
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC
do IBGE pro rata tempore.

12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte
ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = I = 
I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

13.2. O CONTRATADO ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DA RESCISÃO

14. Constituem motivo para rescisão do contrato:
a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do
fornecimento, nos prazos estipulados;
d. O atraso injustificado no início do fornecimento;
e. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência,
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato;
g. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização
expressa no Edital ou contrato;
h. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
i. O cometimento reiterado de faltas  na sua execução,  anotadas  na forma do § 1º  do art.  67 da Lei  nº
8.666/93;
j. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
k. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
l. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução
do contrato;
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m. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima  autoridade  da  esfera  administrativa  a  que  está  subordinado  o  contratante  e  exaradas  no  processo
administrativo a que se refere o contrato;
n. A supressão, por parte da Administração, dos serviços/materiais, acarretando modificação do valor inicial
do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;
o. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação;
p. O  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela  Administração  decorrentes  do
serviço/fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação;
q. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
r. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.
s. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES
15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
15.1.1. Advertência por escrito;
15.1.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o
qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
15.1.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato;
15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos;
15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

15.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
15.2.1. Advertência por escrito;
15.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do contrato por ocorrência, até
o limite de 30%;
15.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do contrato;
15.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos;
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
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15.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores
do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à
multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 

15.4. As  sanções  de  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  e  de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  poderão  também  ser  aplicadas  às
empresas ou aos profissionais que: 
15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.5. Demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em  virtude  de  atos  ilícitos
praticados.
15.6. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
15.7. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato  e  de  pagamentos  eventualmente  devidos  pela
Administração.
15.8. A  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública  é  de
competência exclusiva da Câmara Municipal.
15.9. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

16.  O presente contrato fundamenta-se nas Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei
n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006,   Lei Complementar Municipal nº 013/2009, de
23/12/2009, Decreto Municipal nº 37/2013, de 10/01/2013, Decreto Municipal nº 27/2015, de 29/01/2015, Decreto
Municipal nº 411-2023, de 07/10/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº 099-2022, de 10/03/2022  e   alterações
posteriores  de  toda  a  legislação  referida e  vincula-se  ao  edital  e  anexos  do  Pregão  Presencial  nº  008/2023,
constante do Processo Administrativo nº 032/2023, bem como à proposta do CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17. As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Instrumento,  que  não  possam  ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Cruz das Almas- BA, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma,
para  que  surtam  um  só  efeito,  as  quais,  depois  de  lidas,  são  assinadas  pelos  representantes  da  parte,
CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo.
Cruz das Almas - BA, em [data].

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS
XXXXXXXXXXXX

Presidente da Câmara Municipal
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[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]
Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor] e CPF: [número]

TESTEMUNHAS:
 

NOME:                                                                                                                    
CPF:                                                                                                                       
NOME:                                                                                                                    
CPF:                                                                                                                        
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO IX
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

A  empresa  .............................................,  inscrita  no  CNPJ/MF  nº.  .................................................,  com  sede
à  .....................................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  Sr.  (Sra)....................................,
portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  no............................  e  do  CPF  no  .........................,  em  cumprimento  ao
Instrumento Convocatório do  PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023, declara, sob as penas previstas em lei,  que
assegura a disponibilidade do pessoal, veículos e equipamentos de proteção individual necessários, considerados
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação em epígrafe, nos moldes da Lista Explicita seguinte:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Descrever conforme Planilha
do Anexo I do Edital

Descrever  a  quantidade
compatível  para  a
execução do serviço

Data e Local

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023

ANEXO X – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A
Câmara Municipal de Cruz das Almas
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para execução
dos serviços de que trata o PREGÃO PRESENCIAL Nº  008/2023, conforme especificação constante do Termo de
Referência deste Edital.

Os prazos para cumprimento dos serviços são os que se seguem:
a) prazo de validade da proposta: ..... (....................)  dias; 

b) prazo para início dos serviços: ..... (....................) dias. 
Observação: atentar para os prazos previstos no edital.

Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelos preços unitários constantes da planilha de quantitativos
e  preços  unitários  anexa  e  pelo  preço  global  mensal  de  R$  ______________
(  ___________________________________________________  )  e  de  R$  _______________
(  ___________________________________________________  ),  para  o  período  estabelecido  no  Edital  e
Anexos.

Local e data
__________________________________________
Assinatura e carimbo(do representante legal)
Observação: emitir em papel que identifique a licitante.

Rua João Gustavo da Silva, 129  Telefax: (75) 3312-1741
Cruz das Almas  Bahia

72



CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS
LICITAÇÕES E CONTRATOS

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS

LICITANTE:
END. COMERCIAL: UF:
CEP: FONE/FAX: CONTATO:
INSC. ESTADUAL: CNPJ:
VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL:
DADOS BANCÁRIOS:
OBJETO:     

PLANILHA ORCAMENTÁRIA

Item Descrição

Tabela
(Serviços e
Insumos)
SINAPI de
Referência

Tabela
(Serviços e
Insumos)
ORSE de

Referência

Valor
Total

Estimado
(R$)

Percentual de
Desconto
Sobre a
Tabela

1 Prestação dos serviços com
fornecimento de insumos previstos e

descritos nas Tabelas SINAPI e ORSE.

BAHIA SERGIPE R$
159.146,40

SINAPI/
ORSE 

_______%
UASG/

ÓRGÃO
CIDADE

R$
ESTIMADO
PARA 12
MESES

Câmara
Municipal

Cruz das
Almas –

BA

R$ 159.146,40

VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO5:

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto, sendo de
nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas,
tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço
ofertado  correspondendo,  rigorosamente,  com  às  especificações  do  objeto  licitado,  estamos  ciente  de  que  não  cabe
quaisquer  reivindicações devidas  a erros nessa avaliação,  para efeito  de solicitar  revisão de preços por  recolhimentos
determinados pela autoridade competente.
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 10.520/02,
da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº 008/2023.

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE
____________________, _____/____/____               ______________________________________________
LOCAL                                DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE

Observações:
1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução
do contrato.

5 Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2023.

ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

A  (nome  da  empresa)....................................  CNPJ,  nº  ........................,  com  sede
à  ......................................,  neste  ato  representado  pelo  (s)  (diretores  ou  sócios,  com  qualificação
completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),  DECLARA, para fins do
disposto no item ____ do Edital do Pregão Presencial nº. 008/2023, que vistoriou o local onde os serviços
objeto da licitação, no Anexo I  - Termo de Referência e tomou conhecimento das condições locais para a
execução do objeto, bem como das implicações técnicas e financeiras para execução dos serviços.

Local, Data.

[RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA]
Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor]
CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

É a verdade,  acompanhei  a vistoria,  em
_____/______/______

REPRESENTANTE DA CÂMARA
NOME COMPLETO
CI: 
CPF: 

OBSERVAÇÃO: Caso a licitante entenda por não realizar a vistoria ao local onde
os serviços serão executados, deverá apresentar declaração  de que conhece as
condições locais para a execução do objeto, bem como das implicações técnicas e
financeiras  para  execução  dos  serviços,  conforme  recomenda  o Acórdão  nº
983/2008-TCU-Plenário e outros em mesmo sentido.
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